
 
 

 
 

AO 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº 023/2026 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

 A E D PINHEIRO PEREIRA COMERCIO E IMPORTAÇÃO- EPP, CNPJ nº 
00.466.010/0001-17, com sede na AV Guajajaras n 244, Tirirical, São Luís – Ma, neste ato 
representado pela proprietária, com qualificação completa – ELANEIDE DIÓGENES 
PINHEIRO PEREIRA, RG N° 000075556097-3 SSP/MA, CPF 428.060.383-91, Brasileira, 
casada, vem por meio deste impetrar a presente impugnação. 

 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

I – DOS FATOS 

A Impugnante, interessada em participar do certame em referência, verificou que o item 15.13 
do Edital/Termo de Referência exige a apresentação de: 

"Certidão de Licença e Operação fornecida pela Secretaria de Estado do Meio Ambiente e 
Recursos Naturais – SEMA do estado sede da licitante comprovando que a empresa está 
apta a desenvolver os serviços que lhe são atribuídos, uma vez que envolve o manuseio de 
produtos altamente poluentes 'gás CFC' descrito no protocolo de Montreal..."  

Contudo, tal exigência merece revisão, pelos fundamentos a seguir expostos. 

II – DA AUSÊNCIA DE CORRELAÇÃO ENTRE A EXIGÊNCIA E O OBJETO LICITADO 

O objeto da licitação consiste no fornecimento e instalação de aparelhos de ar-condicionado 
tipo Split novos, devidamente instalados, destinados às unidades da Secretaria Municipal de 
Saúde.  

Entretanto, a justificativa utilizada para exigir a Licença de Operação Ambiental baseia-se no 
suposto manuseio de "gás CFC". 

Ocorre que os aparelhos de ar-condicionado novos atualmente comercializados no mercado 
brasileiro não utilizam gases CFC, substâncias cujo uso foi progressivamente eliminado em 
razão dos compromissos assumidos pelo Brasil no âmbito do Protocolo de Montreal. 

Os equipamentos modernos utilizam fluidos refrigerantes como R-410A, R-32 e equivalentes, 
inexistindo relação direta entre o fornecimento e instalação dos equipamentos novos e o 
manuseio de gases CFC mencionado no edital. 



 
 

 
 

Dessa forma, a fundamentação apresentada não guarda pertinência técnica com o objeto 
efetivamente licitado. 

III – DA RESTRIÇÃO INDEVIDA À COMPETITIVIDADE 

A Lei nº 14.133/2021 estabelece que as exigências de habilitação devem limitar-se ao 
estritamente necessário para assegurar a adequada execução contratual. 

A imposição de licença ambiental baseada em justificativa tecnicamente incompatível com o 
objeto licitado cria obstáculo indevido à participação de empresas aptas ao fornecimento e 
instalação dos equipamentos, restringindo a competitividade do certame sem demonstração 
concreta de necessidade. 

A Administração deve exigir apenas documentos indispensáveis à execução do objeto, 
observando os princípios da razoabilidade, proporcionalidade, competitividade e seleção da 
proposta mais vantajosa. 

IV – DO PRÓPRIO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

O Estudo Técnico Preliminar trata dos impactos ambientais relacionados principalmente: 

• ao consumo de energia elétrica;  

• à destinação de resíduos;  

• à logística reversa de equipamentos eventualmente substituídos;  

• à adoção de equipamentos eficientes energeticamente.  

Em nenhum momento o ETP demonstra a necessidade específica da Licença de Operação 
Ambiental em razão do manuseio de gás CFC para execução do objeto principal da 
contratação. 

Assim, verifica-se ausência de motivação técnica suficiente para manutenção da exigência tal 
como redigida. 

V – DO PEDIDO 

Diante do exposto, requer: 

a) O recebimento e conhecimento da presente impugnação; 

b) A exclusão do item 15.13 do Edital, por ausência de correlação técnica com o objeto licitado 
e por restringir indevidamente a competitividade do certame; 

ou, subsidiariamente, 

c) A retificação do referido item para adequá-lo às tecnologias atualmente empregadas nos 
equipamentos de ar-condicionado comercializados no mercado nacional, mediante 
fundamentação técnica específica que demonstre a efetiva necessidade da exigência; 

d) A republicação do edital com reabertura dos prazos legais, caso a Administração entenda 
necessária a alteração das condições de habilitação. 

Termos em que, 

Pede deferimento. 
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